
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.294.390 - TO (2011/0281584-3)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR : KLEDSON DE MOURA LIMA E OUTRO(S) - TO004111B
AGRAVADO  : FERNANDO ANTÔNIO GARIBALDI 
ADVOGADO : RODRIGO COELHO E OUTRO(S) - TO001931 

EMENTA

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDORES 
INATIVOS. PARIDADE COM SERVIDORES ATIVOS. 
DECADÊNCIA. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE 
SEGURANÇA. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
ENTENDIMENTO DA SÚMULA 85/STJ
1. O pleito dos autores diz respeito à paridade entre servidores  ativos  e  
inativos,  após a edição da Lei Estadual n.º 1.777/07, com fundamento no 
princípio constitucional da isonomia.
2. Para estes casos, não havendo expressa negativa da Administração 
Pública, o entendimento consagrado no âmbito desta Corte Superior é no 
sentido de que "não  há falar em decadência, tão pouco  prescrição 
de fundo de direito quando se busca paridade entre servidores  
ativos  e  inativos,  nos  termos  do  art. 40, § 8º, da Constituição  
da  República, porquanto resta caracterizada a relação de trato 
sucessivo, que se renova mês a mês, nos termos da Súmula n. 85 
desta Corte". Precedentes. 
3. Agravo interno a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, 
Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 21 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR : KLEDSON DE MOURA LIMA E OUTRO(S) - TO004111B
AGRAVADO  : FERNANDO ANTÔNIO GARIBALDI 
ADVOGADO : RODRIGO COELHO E OUTRO(S) - TO001931 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto pelo Estado do Tocantins contra decisão que deu parcial provimento ao 

recurso especial interposto pela parte ora agravante, apenas para afastar a possibilidade de 

execução, nos próprios autos, das parcelas anteriores à impetração do writ. Com relação à tese 

de decadência para a impetração do mandado de segurança, entendeu-se que a decisão recorrida 

está em conformidade com a jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de que "não há 

falar em decadência, tão pouco prescrição de fundo de direito quando se busca paridade 

entre servidores ativos e inativos, nos termos do art. 40, § 8º, da Constituição da 

República, porquanto resta caracterizada a relação de trato sucessivo, que se renova mês 

a mês, nos termos da Súmula n. 85 desta Corte".

Nas razões do agravo interno, a parte agravante sustenta que consta das razões 

do recurso especial interposto "uma série de precedentes do Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça, que demonstram, de maneira paradigmática, a violação ao artigo 23 da Lei 

Ordinária Federal n. 12.016/09" (fl. 486). Argumenta, ainda, que "há de ser aplicado o 

julgamento do RE 606.199 do Egrégio STF, pois, nesta demanda representativa da 

controvérsia, a tese provida é a mesma desenvolvida pelo Agravante no curso do processo 

na origem, pois, conforme se observa do Recurso Especial manejado, inexistiu decesso 

remuneratório" (fl. 489).

A parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para manifestação (fl. 

495).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida.

Como já asseverado, extrai-se dos autos que o pleito dos autores diz respeito à 

paridade entre servidores  ativos  e  inativos,  após a edição da Lei Estadual n.º 1.777/07, com 

fundamento no princípio constitucional da isonomia.

Para estes casos, não havendo expressa negativa da Administração Pública, o 

entendimento consagrado no âmbito desta Corte Superior é no sentido de que "não  há falar em 

decadência, tão pouco  prescrição de fundo de direito quando se busca paridade entre 

servidores  ativos  e  inativos,  nos  termos  do  art. 40, § 8º, da Constituição  da  

República, porquanto resta caracterizada a relação de trato sucessivo, que se renova mês 

a mês, nos termos da Súmula n. 85 desta Corte".

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL.  
ARGUMENTOS  INSUFICIENTES  PARA  DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. MANDADO DE SEGURANÇA. MILITAR. 
APOSENTADORIA. PARIDADE  DE  VENCIMENTOS  COM  
SERVIDORES  ATIVOS.  ATO OMISSIVO DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA. DECADÊNCIA E PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE 
DIREITO. INOCORRÊNCIA. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
SÚMULA N. 85/STJ.
I  -  Na hipótese dos autos, verifico que o acórdão recorrido adotou 
entendimento  pacificado  nesta Corte, segundo o qual em caso de 
ato omissivo  da Administração Pública, em que não tenha havido 
negativa expressa  do  direito  pretendido,  não  há falar em 
decadência, tão pouco  prescrição de fundo de direito quando se 
busca paridade entre servidores  ativos  e  inativos,  nos  termos  do  
art. 40, § 8º, da Constituição  da  República, porquanto resta 
caracterizada a relação de trato sucessivo, que se renova mês a 
mês, nos termos da Súmula n. 85 desta Corte.
II   -   O   Agravante  não  apresenta,  no  regimental,  argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão agravada.
III - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 324.653/GO, Rel. Ministra REGINA HELENA 
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COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/03/2016, DJe 10/03/2016)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
ENQUADRAMENTO DE SERVIDOR PÚBLICO. LEI DE EFEITOS 
PERMANENTES. PECULIARIDADE DA LEI Nº 8.480/2002. 
OMISSÃO QUANTO AOS SERVIDORES INATIVOS. CONDUTA 
OMISSIVA ESTATAL QUE SE RENOVA NO TEMPO. DECADÊNCIA 
AFASTADA. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que o 
enquadramento do servidor público, feito por lei, constitui ato 
único de efeitos permanentes, pelo que a fluência do prazo 
decadencial do mandado de segurança tem início a partir da 
ciência do ato impugnado, não havendo que se falar em relação de 
trato sucessivo, renovável mês a mês (AgRg no RMS 32.739/MS, 
Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
15/05/2014, DJe 21/05/2014).
2. No entanto, o caso se reveste de peculiaridade que deve ser 
observada. O prazo decadencial para a impetração do mandamus 
não pode ser contado a partir da publicação da Lei Estadual nº 
8.480/2002, já que tal norma não disciplinou a situação dos 
servidores inativos, estabelecendo apenas novo enquadramento 
funcional aos professores da ativa.
3. Ao deixar de observar o princípio constitucional da paridade 
entre os servidores da ativa e da inatividade, constante do artigo 7º 
da EC 41/03, resta evidenciada a conduta omissiva estatal, que se 
renova no tempo continuamente, afastando o transcurso do prazo 
decadencial previsto no art. 18 da Lei nº 1.533/51.
4. Agravo regimental provido.
(AgRg no REsp 1298891/BA, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 09/11/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. BOMBEIRO MILITAR INATIVO. PARIDADE 
DE TRATAMENTO COM OS MILITARES EM ATIVIDADE. ART. 40, 
§ 8º, DA CF/88, NA REDAÇÃO DA EC 20/98. RELAÇÃO DE TRATO 
SUCESSIVO. DECADÊNCIA DO DIREITO À IMPETRAÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Caso concreto em que Bombeiro Militar inativo do Estado do 
Ceará impetrou Mandado de Segurança, objetivando compelir as 
autoridades impetradas a assegurar-lhe o direito à paridade de 
proventos com a remuneração dos militares em atividade, por força 
da regra contida no art. 40, § 8º, da Constituição Federal, que, 
anteriormente à redação dada ao dispositivo pela EC 41/2003, 
vedava o tratamento desigual entre servidores ativos, inativos e 
pensionistas.
II. Na forma da jurisprudência desta Corte, "incide a Súmula 
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85/STJ em demanda por meio da qual servidores públicos 
aposentados perseguem a equiparação de seus proventos com os 
vencimentos dos servidores da ativa, de sorte que a prescrição não 
atinge o fundo de direito, mas apenas as parcelas vencidas além 
dos 5 (cinco) anos que antecederam o ajuizamento da ação. 
Precedentes. Em se tratando de ato omissivo continuado, 
envolvendo obrigações de trato sucessivo, o prazo para impetração 
de mandado de segurança se renova a cada período de vencimento 
da obrigação (mês a mês). Portanto, não há falar em decadência 
para o ajuizamento da ação mandamental. Precedentes" (STJ, AgRg 
no REsp 1.374.492/CE, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 21/06/2013). Em igual sentido: STJ, AgRg no AgRg 
no REsp 1.355.595/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 13/05/2013; AgRg no REsp 
733.538/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA 
TURMA, DJU de 24/09/2007.
III. Impetrado o Mandado de Segurança contra ato omissivo da 
Administração, consubstanciado no desrespeito à regra de 
paridade, prevista no art. 40, § 8º, da Constituição Federal, 
anterior à redação dada pela EC 41/2003, também não há se falar 
em decadência do direito à impetração.
IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 554.574/CE, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 
08/09/2015)

Logo, a decisão recorrida está em conformidade com a jurisprudência pacífica 

desta Corte superior, não merecendo qualquer reparo no tocante ao tema.

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.

Documento: 1574328 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/03/2017 Página  5 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2011/0281584-3 REsp 1.294.390 / TO

Números Origem:  1000815240  38622008  446610

PAUTA: 21/02/2017 JULGADO: 21/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR : KLEDSON DE MOURA LIMA E OUTRO(S) - TO004111B
RECORRIDO : FERNANDO ANTÔNIO GARIBALDI 
ADVOGADO : RODRIGO COELHO E OUTRO(S) - TO001931 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR : KLEDSON DE MOURA LIMA E OUTRO(S) - TO004111B
AGRAVADO  : FERNANDO ANTÔNIO GARIBALDI 
ADVOGADO : RODRIGO COELHO E OUTRO(S) - TO001931 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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